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1. DO OBJETO
1..1. CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

REVESTIMENTO DE CADEIRAS, COLCHONETES

(COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS
CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MIC

1.2. A contrataÇão será divida em

ANEXOt_PRorEToBÁSICO
AVISO DE D|SPENSA ELETRôNICA DE LICTTAçÂO Ne 2O25.O7.O9,1pRocEsso ADMTNTSTRATM Ne OOOO1.20250604/0002_46

LONGARINAS DE DOIS E TRES LUGARES , CADEIRAS HOSPITALARES, TRAVESSEIROS

PRESTAÇAO DE SERVTçOS DE
DE MACAS HOSPITALARES,

E MAO. DE OBRA) DE INTERESSE DO
RORREGIAO DE IGUATU.
Lote(s), conforme tabela constante abaixo:

I'IEI!!

1

LOTE UIflCO

DESCRIÇÀo
REVESTIMETJTO EM NAPA IMPERMEAVEL DE POLTRONAS HOSPiTATARES. TIPO DO

QIT) t \l)
Serviço5.0

Especaficação: REVESÍIMENTO EM NAPA tMpERMEÂVEt DE POLTRONAS HôSPrTALÂRES, TtpO DO pÁpÀt

, REVESTTMEÍITO EM NÂpa TMPERMEAVEM Ot coLcHoNETE!' ióiãiiÀüirls"roi,iiruiiiiã*or,rroo o,BBx r.Boxo, r 2. ; DE MÂcAs ls.o servrço

ffffif ;il"di jt"t"MENro EM NAPÂ IT4PERMEAVEM oE coLcHoNETEs DE MAcÁs HospÍrÂLÁREs raMANHo apRoxrMAoo

1 REVÉST|MEirTO DE TRAVESSETROS HOSPÍTA|-ÁRES, EM NAPA tMpj rÀúiiõ 0.iõx;n.'*'-*,*- nu>nrALAKE5. EM NAPA |MPERMEAVEL OE to.o seívtço

ESPECifiCAçãO: REVESTIMENTO DE ÍRAVESSEIROS HOSPTTATÁRES, EM NAPA IMP€RI!.IEAVEL DE ÍAMANHO O.7OXO,sO.

4 REvEsTtMEMro EM NAPA tMpERMEÁvEL EEspuMA5MDE colcHoilE* 2XZ L EErruMA5Mul COLCHOiIETES MEDTNDO 2,0 Servrço

ESPECifiCAçãOi REVESTIMEMTO EM NAPA IMPERMEÁVEL E ESPUMA 5M DE COLCHONEIES MEDITDO 2X2

5 REVESTTMENTO EM NAPA |MPERMEAVEI DF CADHRAS TtpO LOÍ{(, r-ucairs iói;fi;üÀê ^ ur LAL'Hna5 npo LoÍ{GAR|NAS rRrs 60.0 Serviço

Especificôçáo: REvEsrlMEMro EM NAPA IMPERMEAVEL oE caDEtRAs rtpo LoNGARriras rREs LUGARES HosprrALAREs

Á REVESTTMENTO EM NÂpa TMPERMEAVEL DE CÂDE|RAS TlpO LONGÂR|NÀS OUATRO- LUGARES HosptTÂLAREs 40.0 servrço

Especificaçãoi RÊvEmMENÍo EM NAPA IMPERMEAVÊL oE CADETRÂS -rlpo 
LoNGARTNAs euÂTRo LUGARE5 HospfrAlAREs

7 REVESTIMEUTO EM CAOETRAS HOSPÍTALARES TtpO SALA DE ESPEF' tr.lpenl4elúer- nvsrllaurxE5 trP(., saLA DE ESPERA EM NAPA 7o.O Serviço

ESPECifiCàçãO: REVESTIMENTO EM CADEIRAS HOSPÍTALARES TIPO .ALÂ DE ESPERA EM TIAPA IMPERMEAVEL

LO'I-E TINICO

Rua João Monteiro, 210 - CEp: ó3502-255 - Santo Antonio _ lguatu{E
CNP l: 14.77O.466 / OOO t-&O
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I]'E-NI DLS.RT(.Ão
REVESÍIMENTO EM NAPA IMPERMEAVEL
DE POLTRONAS HOSPITALAÂ,ES, TIPO DO

Especifcação: REVESTIMENÍo EM NAPA IMPERIiEAVEL D€ PoLTRoNAS HoSPITALARES, TIPo Do PAPAI

Q1'D u\t)
5.0 Serviço

2.0 Seíviço

60.0 Serviço

\'. 1oT.{L

Ri 2.830,7s

V. UNIT

REVESTIMENTO EM NÂPA IMPERMEAVEMDE COLCHONETES DE I{ACAs
HOSPITÀLAREs TAMANHO ÂPROXIMADO
0,88Xr,88X0.12.

E5p.eci6cação: REVESTIMENÍo EM NAPA IMPERMÊAVEM DE
0,88X1,88X0,12.

REVESÍIMENTO DE TRAVESSEIROS
HOSPITALARES, EM NÂPA IMPERMEAVEL
DE TAMANHO O,70XO,5O.

2

I

3

5

R$ 566,1s

15.0 S€rviço R$ 294,17 R$ 4.412.55

COLCHoNEIES DE I,IACAS HOSPÍTA|-ARES TAMANHO APROXTMADO

10.0 SeÍviço R$ 105,22 Rí 1.052.20

ESPECifiCAçáO: REVESTIMEI'ITO DE TRAVESSEIROS HOSPITATÁRES, EM NAPA IMPERMEAVEL DE TAI,ANHO O,7OXO,5O.
REVESTIMENTo EM NAPA IMPERMEÀVELE ESPUMA 5M DE COLCHONETES
MEDINDO 2X2 R$ 1.341.00 RS 2.682.00

ESPECIfiCAçáO: REVESTIMEI{IO EM NÂPA IMPERMúVEL E ESPUMA 5M DE COLCHONEIES MEDINDO 2X2
REVESTIMENÍO EM NÂPA IMPERMEAVEL
DE CADEIRAS TIPO LONGARINAS TRES
LUGARES HOSPÍTAI-ARES R$ 137,40 RÍ 8.244,00

ESPEC,fiCàçáO: REVESTIME^ITO EM NÂPA IMPERMEAVEL DE CADEIRAS TIPO LONGARINAS TRES LUGARES HOSPITÂLARES

. REVESTIMENÍO EM NAPA IMPERMEAVEL6 OE CADÊIRÂS TIPO LÔNGARINAS QUATRO
LUGARES HOSPITAI"ARES

Especificaçáo: REVÊSÍ|MENTO EM NAPA TMPERMEAVEL

REVESÍIMENIO EM CADEIRÂS
HOSPITALÁRES TIPO SALÂ DE ESPERA
EM NAPA IMPERMEAVEI

1

40.0 Serviço R$ 130,52 Rt 5.220.80

DE CáDEIRAS IIPO LONGARINAS QUATRO LUGARES HOSPIALARES

70.0 Serviço Rl 1r.4,60 Rg 8.022,00

valor totar R$ 32.464,30 (trintâ ê dois mir, quatrocentos e sêssenta e quatro rêais ê

2. DA pEseursA DE pREço trinta centavos)

2'1' O Setor de Compras rearizou ampra pesquisa de mercado levando-se emconsideração todos os detarhes.que envorvem à oujeto a ser adquirido, 
" 

un"iu-r"ao processo os varores apurados compirados em reratório, que visa *urüiu,. oValor de Referência no montante Oê nS nS 32.464,3O (trinta e dois mil,quatrocentos e sessenta e guatro reais e trinta centavos), que norteará as decisoes
!.o.Age_nte de conrratação.designado para a rearizàção da'oispàniu ÉrÀirÃÀüu ouLicitação, quanto à aceitabilidadê das propostas.

3. rusrtFtcATrvA DA cournaraçÃo
3,1. A presente contratação objetiva a prestação de serviços essenciais derevestimento e reparo em mobírias e equipamentos hospitarare!, o"Á lãÃà nufabricaçáo de grades e consertos de portões. Essa necessidadê decorre daexigência de manutencão adequada dos mobiriáiios utírizados pàro cãnrãr.ioPúblico de saúde da i4icrorregião oe rguaiu, viiando garantir a quaridade eseguranÇa no atendimento aos pacientes. o estado atuar dã desgaste ããi"ãJrur,

ESPECifiCAçãO: REVESTIMENTO EM CADEIRAS HOSPIÍALÂRÊs TIPO SALA DE ESPERA EM NAPA IMPERMEÂVEL

vàlor totâl do lotê Rl 32'464,30 (trlntã c dols mll, quetrocêntos c scs§.nta a quàtÍo ."àls atínt cânt vos)

Rua João Monteiro, 210 - CEp: 635O2-255 - Santo Antonio _ lguatu{E
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colchões, longarinas e outros mobiliários compromete o conforto e a segurança dos
usuários, justificando a contratação de serviços especializados para seu
revestimento e reparo. Além disso, a fabricação de grades com metalon e o
conserto de portões são imprescindíveis para a sêgurança das instalações,
prevenindo intrusões e promovendo um ambiente seguro para profissionais de
saúde e pacientes. A execução desses serviços com fornecimento de materiais e
mão de obra por uma empresa capacitada é vital para assegurar a continuidade das
operações do Consórcio, eliminando riscos de descontinuidade e melhorando a
qualidade dos serviços oferecidos à população.

4. JUSTTFICATIVA DE CONTRATAçÃO POR DISPENSA DE LICITAçÃO
4.1. o valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75, inciso tt, da Lei n0. L4.t331202L, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena reievância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. o Art.75, inciso ll, da Lei ne.
14.133, de 1 de abrit de 2021, dispõe que é DtSpENSÁVfl a ticitação O art. 75,
inciso ll, da Lei ns L4.L33I2O2L permite a contratação direta, poi dispensa de
licitação, para outros serviços e compras cujo válor seja inferior ao limite
estabelecido em regulamento. com a publicação do Decreto ns 12.343, de 30 de
dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de Licitações foram aiualizados,
passando o limite do art. 75, inciso ll, a ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). cabendo ressaltar
que o valor será duplicado para compras, obras e serviços contratados por
consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências
executivas na forma da lei.

4.2. As aquisiçôes e contrataçôes públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Éorém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação,,.

- o fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso xxr da
constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, oJserviços, compras
e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participaçãá de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços dispon ibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXr do Artigo 37 da
CFlr.988:

(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienaçôes
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condiçôes a todos
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os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipótesês em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei n" 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 0L de Abril de 2021, trouxe
inovaçôes diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art.75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
O art. 75, inciso ll, da Lei n0 14.1331202L permite a
contratação direta, por dispensa de licítação, para
outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao
limite estabelecido em regulamento. Com a
publicação do Decreto ns 12.343, de 30 de dezembro
de 2024, os valores da Nova Lei de Licitações foram
atualizados, passando o limite do art. 75, inciso ll, a
ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

§ 20 Os valores referidos nos incisos I e ll
do caput deste artigo serão duplicados para compras,
obras e serviços contratados por consórcio público ou
por autarquia ou fundação qualificadas como
agências executivas na forma da lei.

Rua João Monteiro,210 - CEP: ó35O2-255 - Santo Antonio - ltuatu{E
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5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.L. Prazo e execução:

5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 06 meses, contados do
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.

5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
5.1.2.1,. Mediante têrmo, os serviços serão recebidos

PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a)
CONS.PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU para acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circu nstanciado, assinado pelas partes em até l-0 (dezs) dias úteis
da prestação do serviço.

0
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5.L.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE)
dias úteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado(s1 pelo(a) CONS.PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais.

5.L.2.2.L. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificaÇáo da
adequação do serviço contratado.

5.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condiçôes de prestação e
validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou
apresente as justificativas pêrtinentes a avaliação realizada.

5.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do projeto Básico.

5.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita
pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida
a sua devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação do
documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

6. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e
fiscalizar sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execuçáo do objeto do Contrato, exigindo
presteza na execução e correçáo das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas
regulamentares e contratuais cabíveis;

6.1.6. Liquidar o empenho e eÍetuar o pagamento à CONTRATADA,
dentro dos prazos preestabelec idos em Contrato;

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato;

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos
locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de
qualquer natureza;

Rua roão Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - Sento Antonio - lguatu{E
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6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condiçôes êstabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execuçáo dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
7.L. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientaçóes e exigências do

fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;

7.1.4. fomar todas as providências necessárias à fiel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a

medida necessária;
7.1.7. Mantêr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de
identificaçáo quando da execuçâo do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis e às recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentaçâo técnica à Administração;

Rua loão Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - Santo Ántonio - l8uatu{E
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7.1.11. Prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.T2. Cumprir com os prazos, disposições e especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razôes alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execuçáo dos serviços;

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela eguipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução
dos serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.2o. Assumir a responsabilidade por todos os encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CoNTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsa bilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorizaÇão da CONTRATANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestaÇáo dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislaçôês em vigor;

7.1.26. Abstêr-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAçÂO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Rua João Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - Santo Antonio - ltuatu{E
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s. llrenlçÂo suBJETrvA
9.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitãção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condiçôes do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUçÂO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei no 14.1.33, de 2O2l, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsa bilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsa bilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com I § 2o do art. 140 da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.4. O representante da AdministraÇão anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços será êfetuado em moeda corrente nacional,

por meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da
CoNTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11..2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto"
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11..4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condiçôes de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

Rua roáo Monteiro, 21o - CEP: ó3502-255 - santo Antonio - lguatu{E
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11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

lL.7. Não havendo regularização ou sendo a defêsa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para gue sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11..9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A Contratada rêgularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
l= indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1= (Tx) ( 6/100 ) l= 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei na

14.133, de 2021, a Contratada que:
12.1.1.. der causa à inexecução parcial do contrato;
L2.L.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3. der causa à inexecuçáo total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Rua João Monteiro, 210 - CEP:63502'255 - santo Antonio - lguatu{E
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12.1.72. praticar ato lesivo previsto no art, 5a da Lei ne 1.2.846. de 1e

Rua ,oão Monteiro, 21o - CEP: ó3502-255 - santo Antonio - lSuatu{E
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12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
supêrveniente devidamente justifi cado;

12.1.6. nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7. ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prêstar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrônica de licitação;

de agosto de 2013.
72.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsa bilid ade civil e criminal, às
seguintes sançôes:

12.2.L. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa de 0,33olo (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde
até 30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a

critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do

contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrêga, sem prejuízo
de demais sanções;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela

administraçáo, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

12.2.6. 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho, pela inexecução total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, lll e lV da Lei ne

14.133, de 2021, as empresas e os profissionais que:

o
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rg. cnrÉRtos DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutençôes,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambientâl de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 1988 .

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. E dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovaçôes que reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAçÃO ORçAM EttlTÁRtA
14.1. As despesas correrão a conta de dota

do(a) CONS.PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU,
0101.10.302.0O37.2.OO4 - MANUTENÇÃO DO CER lll
REABILITAÇÃo, no(s) elemento(s) de despesa(s):

ções específica do orçamento
na classificação econômica

. CENTRO ESPECIALIZADO EM

; 01,01.10.302.0037.2.002 -

MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA POLICLINICA DE IGUATU, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 32'464,30
(trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e trinta centavos); .

Rua João Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - Sânto Antonio - lSuatu{E
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12.3.1. tenham sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
72.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ns 14.133, de 2021, e
su bsidia ria mente a Lei ns 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporciona lidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoria mente registradas no Cadastro de
Forencedores.

o
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Cleivania Carvalho De oliveira Alcântara
RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que ele cumpre todos os
requisitos necessários para esta contratação.

VALERIA RANCO E SOUSA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Rue João Monteiro, 21O - CEP: ó3502-255 - Santo Antonio - l8uatu<E
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
Contrataçáo Dirêta Ne 2O25.O7.O9. 1

PROCESSO ADM|NTSTRATIVO Ne 00001.20250604/0002-46

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
CONS.PUB,DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU
E

O(A) CONS.PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU, com sêde no(a) -, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) VALERIA FRANCO DE
SOUSA, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a)
CPF/CNPJ

inscrito(a) no
sediado(a)

no(a) ............. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no CPF

na ..,,.,......,..... ,..,..., tendo em vista o que consta no Processo ne

00001.20250604/0002-46 e em observância às disposiçôes da Lei ne 14.1,33 de 1
de abril de 2027, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Contratação Direta ns 2025.07.09.1, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O ob,ieto do presente Termo de contrato é CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE REVESTIMENTO DE CADEIRAS, COLCHONETES
DE MACAS HOSPITALARES, LONGARINAS DE DOIS E TRES LUGARES, CADEIRAS
HOSPITALARES, TRAVESSEIROS (COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE

OBRA) DE INTERESSE DO CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGÁO DE

IGUATU., conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

L.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

r Nl Q I'D UND

1 5.0 sêrviço

REVESTIMENTO EM NAPA IMPERMEAVEL DE POLTRONAS HOSPÍIALARÊS, TIPO DO PAPAI

Dr s( RrçÂo
REVESTIMENTO EM NAPA IMPERMEAVEL
DE POLTRONAS HOSPITALÁRÊS. TIPO DO

REVESTIMENÍO E[4 NAPA IMPERMÊAVEM
DE COLCHONETES OE MÂCAS
HOSPÍTALARES TAMANHO ÀPROXIMADO
0,88Xr,88X0,12.

v,ToTAt

2 15.0 Serviço

Rua roão Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - Santo Antonio - lsuatu-cE

CNPI: 14.770.4óó10O01{O o

v. u)l t'l



Itrt=

REVEMME}ITO EM NAPA IMPERiIEAVEM DE COLCHONETES OE MACAS HOSPIALARES TAMANHO APROXIMADO 0,88X1,88X0.12

REVÊSIIMENTO DE ÍRAVESSEIROS
3 HOSPITALAREs. EM NÂPA IMPÉRMÊAVEL 10.0 Serviço

DE ÍAMANHO O,7OXO,50.

REVESTIMEMTO OE TRAVESSEIROS HOSPTTALARES. ÉM NAPA IMPERMEAVEL OE TAMANHO O,7OXO,sO.

REVESTIMENTo EM NAPA IMPERMEÁVEL
4 E ESPUMA 5M DE COLCHONFTÉs 2.0 Serviço

MÉDINDO 2X2

REVESTIMET,ITO EM NAPA IMPÉRMEAVEL E ESPUMA 5M DE COLCHONETES MEDINDO 2X2

RÉVESÍIMENTO EM NAPA IMPERMEAVEL
5 DE CÂDÊIRAS TlPo LoNGÀRlNAs TRES 60.0 serviço

LUGARÉS HOSPITALARES

REVESTIMEMTO EM NÂPÂ IMPERMEAVEL DE CADEIRÂS ÍIPO LONGARINAS TRES LUGARES HOSPÍTAI,ÁRES

REVESTIMENTO EM NAPA IMPERMEAVEL
6 DE CADEIRAS TIPO LONGARINAS OUATRO 4O,O SETViçO

LUGARES HOSPITALARES

REVESTIMET'ITO EM NAPA IMPERMEÂVEL DÊ CAOEIRAS ÍIPO LONGÁRINÂS QUATRO LUGARES HOSPÍTALARES

REVESTIMENTO EM CAOEIRAS
7 HOSPÍTALARES NPO SALA OE ESPERA 7O-O SEÍViçO

EM NÂPA IMPERMEÂVEL

REVÊSTIMENTO EM CÂDEIRAS HOSPTTALARES ÍPO SALA DE ESPERA EM I{APA IMPERMEAVEL

z. cr-Áusula SEGUNDA - vtcÊttcrl
2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo

de Referência, com início na data de _l_l_ e encerramento em

_)_)_, prorrogável na forma do art. L07 da Lei ns 14.L33 de 202L,

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREçO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de

. .... ... .. ), conforme abaixoR$ ...,.............
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indirêtas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULÂ QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
4.1. As despesas decorrentes desta contrataÇão estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) CONS.PUB.DE SAUDE
DA MIC.DE IGUATU, na classificação abaixo: 0101.10.302.0O37.2.O04
MANUTENÇÃO DO CER III - CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO, NO(S)

elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica; 0101.10.302.0o37.2.oo2 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA POLICLINICA
DE IGUATU, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
TeÍceiros - Pessoa Jurídica;

Rua João Monteiro, 210 - CEP: ó3502-255 - santo Antonio - lguatu{E
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5. cLÁusuLA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa
Eletrônica no 2025.07.09.1.

6. cLÁusuLA sExrA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

8, CLÁUSUL,A OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OB.IETO

8.L. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas
no Termo de Referência/Proieto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica
ng

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALIZAçÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Com issão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no

Rua João Monteiro, 210 - CEP:63502-255 - Santo Antonio - lSuatu<E
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Termo de Referência/Proleto Básico, Anexo ldo Aviso de Contratação Direta
nq

10. cLÁusuLA oÉctua - ogRtcaçóes DA coNTRATANTE E DA
CONÍRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Contratação
Direta ns 2025.07.09.L.

rr. clÁusula oÉcrml pRtMEtRA - sANçoEs ADMINISTRATIVAS
11.1. As sançôes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa Elrônica de
Licitação ne.......

12. CLÁUSUL/A DÉCtMA SEGUNDA - EXTINçÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei n0 14.1331202L.
72.2. os casos de rescisão contratual serâo formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa'
1.2.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.
T2.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte

cumpridos;
L2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaÇões e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA qUARTA - ALTERAçÔES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei na 14.133, de 2021.
74.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei ne L4.133, de 2021.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei ns L4.133, de 2021..
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15. CLAUSULA DECTMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei na 14.133, de 2021 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
L7.L. Ê eleito o Foro da Comarca de lguatu para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. L5L, da Lei na U.l33l202l.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

de 20.....

CONS.PUB.DE SA Mrc.oe rcuaru
cNPJ/MF Ne 14.770.466/0001-80

VALERIA FRANCO DE SOUSA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADO
CPFiCNPJ N9 XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, na lmprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei ne
14.133, de 2021.

IGUATU/CE, .......... de.
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TESTEMUilHAS:
1.

2.
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